


facultado à parte autora optar pela execução através de precatório, ou pela 
renúncia ao crédito excedente, para pagamento mediante requisição de pequeno 
valor, nos termos do art. 17, § 4º, da Lei n. 10.259/2001.  Assim, rejeito a 
preliminar sobredita. 

 
Não há falar em impossibilidade jurídica de pedido superior ao teto 

de sessenta salários mínimos, pois as parcelas perseguidas nesta ação, como já 
asseverado, não excedem a sessenta salários mínimos.  Prefacial rechaçada. 

 
Como preliminar de mérito, a requerida sustentou a ocorrência de 

prescrição quinquenal.  Entretanto, não decorreu o lapso prescricional de cinco 
anos desde o indeferimento do benefício previdenciário pleiteado, para que haja 
prestações extintas pela prescrição, o que impõe a rejeição de tal prefacial. 

 
Quanto ao mérito, propriamente dito, os benefícios de aposentadoria 

por invalidez e de auxílio-doença decorrem do preceito contido no art. 201, I, da 
Constituição da República de 1988, visando dar cobertura aos eventos invalidez e 
doença, respectivamente. 

 
Segundo a Lei de Benefícios do Regime Geral da Previdência Social, 

n. 8.213/1991, para a concessão de aposentadoria previdenciária por invalidez, o 
requerente deve implementar as seguintes condições: 1) possuir qualidade de 
segurado; 2) cumprir o período de carência de 12 (doze) contribuições, salvo na 
hipótese do art. 26, II, combinado com art. 151, ambos da Lei n. 8.213/1991; 3) ser 
considerado incapaz, total e definitivamente para o trabalho; 4) estar 
impossibilitado de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a 
subsistência. 

 
Consoante o art. 43 do mesmo diploma, a aposentadoria por 

invalidez é devida a partir do dia imediato ao da cessação do auxílio-doença.  
Caso a invalidez seja constatada em perícia inicial, sem a prévia concessão de 
auxílio-doença, a data de início do benefício será fixada: 1) Para os segurados 
empregados - a) contar do décimo sexto dia do afastamento; b) da data de 
entrada do requerimento, sendo este formulado há mais de trinta dias do 
afastamento; 2) Para os segurados empregados domésticos, avulsos, 
contribuintes individuais, especiais e facultativos - a) a contar da data do início da 
incapacidade; e b) da data de entrada do requerimento, sendo este formulado há 
mais de trinta dias da data de início da incapacidade. 

 
O art. 45 da Lei n. 8.213/1991 confere um acréscimo de 25% (vinte e 

cinco por cento) ao valor da renda mensal de aposentadoria por invalidez quando 
o beneficiário necessitar da assistência permanente de outra pessoa. 

 
Por sua vez, para a concessão de auxílio-doença previdenciário, 

segundo a Lei de Benefícios, o requerente deve implementar as seguintes 
condições: 1) possuir qualidade de segurado; 2) cumprir o prazo de carência, 
exceto nos casos previstos no art. 26, II, combinado com art. 151, ambos da Lei n. 











 
Não fosse isso suficiente, as condições em que se desenvolveram as 

atividades de estágio não se coadunam com os objetivos didáticos e pedagógicos 
da Lei n. 6.494/1977, em vigor na época em que firmado o compromisso de 
estágio e durante sua execução. 

 
Na cláusula IX do termo de compromisso de estágio, constaram 

como atividades a serem desenvolvidas durante o estágio em Engenharia 
Mecânica: “1) acompanhamento na elaboração de PPAP; 2) 
acompanhamento na elaboração de relatórios dimensionais; e 3) 
acompanhamento na medição de peças na Metrologia”. 

 
Porém, na instrução de segurança e saúde ocupacional de fls. 48/49, 

constam como atividades desenvolvidas pelo autor: “Executar serviços de apoio 
às atividades de departamento Administrativo da empresa, fornecendo 
informações, tratar de documentos variados cumprindo todos os 
procedimentos necessários referentes aos mesmos, preparar relatório e 
planilhas diversas, assim como executar serviços gerais do setor.  Trabalhar 
seguindo as normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio 
ambiente.” 

 
Não havia complementaridade, nem mesmo compatibilidade, entre 

os conhecimentos ministrados no curso de graduação frequentado pelo autor e as 
atividades praticadas na empresa. 

 
As atribuições descritas na instrução de segurança não são 

correlatas à linha de formação da Engenharia Mecânica, consistindo em tarefas 
meramente administrativas, típicas atividades-meio, comumente atribuídas a 
auxiliares administrativos, estando desvinculadas do objetivo de proporcionar a 
complementação do ensino e da aprendizagem do estudante, frustrando a nobre 
destinação do estágio, o que denota a sua utilização como forma de captação de 
mão-de-obra qualificada e com custo total reduzido, pois não há obrigação de a 
empresa efetuar recolhimentos de contribuições previdenciárias, de PIS, de FGTS, 
dentre outros. 

 
As referidas atividades pouco tinham de útil ao aprendizado 

universitário do autor, porém, eram de extrema utilidade para a empresa. 
 
O estagiário deve trabalhar para aprender, observando e aplicando 

na prática o conteúdo teórico adquirido na instituição de ensino, razão pela qual as 
atividades desempenhadas devem ser sempre compatíveis com o curso em que 
estiver matriculado. 

 
Através do estágio curricular, busca-se a preparação do estudante 

para o ingresso no mercado de trabalho, dando-lhe ferramentas para o pleno 
desenvolvimento em seu campo de formação, de modo que, no futuro possa 
contribuir para o avanço social, político, técnico, científico e artístico da 



humanidade.  Por isso, não pode ser utilizado exclusivamente como instrumento 
de interesse econômico dos concedentes. 

 
Nada despiciendo acrescentar, a título ilustrativo, que, para inibir a 

usual prática de desvirtuamento do vínculo de estágio, foi editada a Lei n. 11.788, 
em 25.09.2008, que passou a estabelecer relação de proporção entre o número 
de empregados e o de estagiários, bem como jornada máxima de 06 (seis) horas 
diárias e de 30 (trinta) horas semanais, admitindo 40 (quarenta) horas semanais 
apenas quanto aos cursos que alternem teoria e prática, nos períodos em que não 
estiverem programadas aulas presenciais, caso conste do projeto pedagógico do 
curso.  Tal lei, no §2º do seu art. 1º, confirma que “o estágio visa ao 
aprendizado de competências próprias da atividade profissional e à 
contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do educando 
para a vida cidadã e para o trabalho”. 

 
O fato de haver nos autos o termo de compromisso de estágio, por si 

só, não torna válido tal ajuste.  Não há qualquer elemento probatório que 
demonstre a execução do estágio de acordo com a teoria ministrada no 
estabelecimento de ensino, a supervisão profissional por parte deste e a avaliação 
do suposto estagiário. 

 
Diante de tudo o que foi apurado nestes autos, entendo como 

comprovado o exercício de atividade pela parte autora em flagrante desacordo 
com os preceitos da Lei n. 6.494/1977, havendo relação empregatícia dissimulada, 
mascarada de estágio, o que confere ao requerente a qualidade de segurado 
obrigatório, como empregado, a teor do Decreto n. 3.048/1999, art. 9º, I, h, e da 
Instrução Normativa MPS/SRP n. 3, de 14.07.2005, art. 6º, inciso XXIV, em vigor à 
época do exercício da atividade. 

 
Assim, diante do desvirtuamento do compromisso de estágio firmado 

pela parte requerente, entendo como comprovada a qualidade de segurado 
obrigatório do Regime Geral da Previdência Social, na condição de empregado. 

 
O fato de não constar o recolhimento das contribuições sociais 

devidas no período não afasta o direito da parte autora ao reconhecimento de sua 
atividade, tendo em vista que a obrigação de verter as contribuições incidentes 
sobre as remunerações pagas aos trabalhadores implica em dever do 
empregador.  Não pode o requerente sofrer prejuízo em decorrência da burla e da 
omissão de seu empregador no que tange à natureza contratual e à 
correspondente obrigação de proceder aos recolhimentos. 

 
Devem ser considerados como salários de contribuição os valores 

indicados nos documentos de fls. 24/27 do arquivo anexado em 02.06.2011. 
 
Consoante já asseverado, a parte requerente apresenta 

incapacidade total e definitiva para o trabalho, com data de início em 12.08.2006, 
quando contava com a qualidade de segurado, estando acometida de moléstia 



que a isenta do cumprimento de carência, conforme o art. 26, II, c/c art. 151, 
ambos da Lei n. 8.213/1991, sem possibilidade de recuperação ou reabilitação, 
necessitando do auxílio permanente de terceiros. 

 
Assim, comprovada a qualidade de segurado, a dispensa da 

carência, a incapacidade laboral e a necessidade do auxílio de terceiros, a 
procedência do pleito formulado pela autora, desde a data do requerimento 
administrativo, é medida que se impõe. 

 
A correção monetária deve obedecer ao que estabelece o MANUAL 

DE ORIENTAÇÃO DE PROCEDIMENTOS PARA OS CÁLCULOS NA JUSTIÇA 
FEDERAL, aprovado pela Resolução n. 134/2010 do Conselho da Justiça Federal. 

 
Os juros de mora serão devidos no percentual de 0,5% ao mês, a 

contar da data da citação, nos termos do art. 1-F da Lei n. 9.494/1997, redação 
dada pela Lei n. 11.960/2009. 

 
<#Pelo exposto, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, do 

Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte 
autora, condenando o INSS à concessão do benefício de aposentadoria por 
invalidez NB. 119.406.964-66, com adicional de 25% sobre a renda, a contar da 
data do requerimento administrativo, protocolizado em 07.04.2009, com DIB em 
07.04.2009 e DIP em 01.10.2011, renda mensal inicial (RMI) de R$ 813,90 
(OITOCENTOS E TREZE REAIS  E NOVENTA  CENTAVOS)  e renda mensal 
atual (RMA) de R$ 928,68 (NOVECENTOS E VINTE E OITO REAIS  E 
SESSENTA E OITO CENTAVOS) . 

 
Condeno o INSS, ainda, ao pagamento das prestações vencidas 

entre a data da concessão até à véspera da DIP, ou seja, de 07.04.2009 a 
30.09.2011, no montante de R$ 37.094,81 (TRINTA E SETE MIL NOVENTA E 
QUATRO REAIS  E OITENTA E UM CENTAVOS) , com acréscimo de juros e de 
correção monetária nos termos da fundamentação. 

 
Defiro medida cautelar, por considerar presentes o fumus boni juris, 

decorrente da procedência do pedido, e o periculum in mora, tendo em vista a 
natureza alimentar da prestação e a situação de invalidez total e permanente da 
parte autora, o que implica em impedimento ao exercício de qualquer atividade 
que possa lhe garantir o sustento. 
 

Em vista do deferimento da medida cautelar, intime-se o INSS para a 
concessão do benefício no prazo de 30 (trinta) dias, devendo comprovar o 
cumprimento no prazo de 15 (quinze) dias, após findo o prazo de implantação. 

 
Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, tendo em vista a 

hipossuficiência declarada. 
 



Sem custas e honorários nesta instância, a teor do art. 1º da Lei n. 
10.259/2001, c/c art. 55, da Lei n. 9.099/1995. 

 
Transitada em julgado, expeça-se o correspondente ofício de 

pagamento.  
 
Nada mais sendo requerido, proceda-se à baixa e arquivamento 

destes autos. 
 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. #> 

 
SÚMULA: 
Objeto: Concessão do benefício de aposentadoria por invalidez , com adicional de 25% 
sobre a renda 
NB. 119.406.964-66 
DIB em 07.04.2009  
DIP em 01.10.2011 
RMI: R$ 813,90 (OITOCENTOS E TREZE REAIS  E NOVENTA  CENTAVOS)   
RMA: R$ 928,68 (NOVECENTOS E VINTE E OITO REAIS  E SESSENTA E OITO CENTAVOS)  
Prestações vencidas: de 07.04.2009 a 30.09.2011, R$ 37.094,81 (TRINTA E SETE MIL 
NOVENTA E QUATRO REAIS  E OITENTA E UM CENTAVOS) 
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